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DECISÃO 
 
 

Trata-se de MANDADO DE SEGURANÇA impetrado 
pelo MUNICÍPIO DE PALMAS, contra alegado ato ilegal, inconstitucional e 
abusivo do Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, 
consubstanciado na Resolução nº 06/2017 – Pleno, publicada no Boletim 
Oficial da Corte de Contas do dia 06/02/2014. 

 
Alega o impetrante que em 31 de dezembro de 2016, fora 

editado o Decreto nº 1.321, de 31/12/2016, corrigindo monetariamente a base 
de cálculo do IPTU no Município de Palmas (Planta de Valores Genéricos), 
conforme o valor acumulado para os exercícios de 2014. 2015 e 2016, da 
ordem de 25% para o período. Informa que o próprio ato normativo contém 
previsão de que, na hipótese de insubsistência da atualização monetária 
supracitada, em razão de decisão judicial ou administrativa, prevalecerá à 
correção pelo índice referente ao exercício base de 2016, da ordem de 6%. 
Aduz que em razão da edição de tal ato, o Ministério Público de Contas do 
Estado do Tocantins propôs a Representação nº 12/2017 perante o Tribunal de 
Contas do Estado do Tocantins (TCE/TO), alegando ilegalidade da correção 
monetária pelo valor acumulado dos índices inflacionários para o exercício de 
2014, 2015 e 2016, o que teria ser editada Lei específica. 

 
Conforme consta do evento 01 - ANEXOS PET INI4, em 

Despacho de nº 01/2017, o Conselheiro Relator da 6ª Relatoria do TCE/TO 
concedeu a medida cautelar pleiteada, determinando a suspensão total do 
supracitado Decreto de nº 1.321, de 31 de dezembro de 2016, o qual 
atualizava monetariamente a Planta de Valores Genéricos, no índice de 25% 
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II 
 

(vinte e cinco por cento) fundamentado na impossibilidade de atualização 
conforme índices cumulados dos exercícios base de 2014, 2015 e 2016. 

 
Posteriormente, conforme consta dos autos, em Sessão 

Plenária do dia 01/02/2017, o Pleno do Tribunal de Contas do Estado do 
Tocantins, ratificou a medida cautelar concedida, materializado na Resolução 
nº 06/2017 – Pleno. 

 
A parte impetrante argumenta que em razão do narrado o 

Município de Palmas se encontra obstado de lançar o IPTU referente ao 
exercício financeiro de 2016 com a devida correção monetária de sua base de 
cálculo, nos termos do decreto suspenso.  

    
Defende que o alegado ato coator contraria o disposto no 

art. 97, § 2º, Código Tributário Nacional1, bem como a Legislação Municipal 
(art. 11, parágrafo único do Código Tributário Municipal – Lei Complementar 
Municipal nº 285/2013), sendo válida a atualização monetária do valor da 
base de cálculo do IPTU por Decreto do Chefe do Poder Executivo. 

 
Salientou sobre o excesso de poder e que a matéria tributária 

em debate não está prevista na competência do Tribunal de Contas, 
“revestindo-se de vício de competência” o ato combatido, uma vez que 
compete exclusivamente ao Poder Judiciário tal juízo. 

 
Assevera o Impetrante que restou patente que o TCE/TO 

exorbitou o âmbito de suas competências constitucionais e legais, porque o 
mesmo não possui autonomia para realizar “a avaliação do valor venal dos 
imóveis prediais e territoriais urbanos, para afirmar que há a verificação de 
um decesso no período respectivo; ainda que essa desvalorização fosse real, 
resta ao contribuinte meio próprio para a impugnação administrativa da 
avaliação, prevista no art. 3º da Lei Municipal nº 2.018/13 (doc. 10), com o 
condão de suspender a exigibilidade do crédito tributário (art. 151, III, CTN e 
art. 29 da Lei Complementar Municipal nº 288/13)”.  
                                                        
1 Art. 97. Somente a lei pode estabelecer: 
(...) 
II - a majoração de tributos, ou sua redução, ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65; (...) 
§ 2º Não constitui majoração de tributo, para os fins do disposto no inciso II deste artigo, a atualização do 
valor monetário da respectiva base de cálculo. 
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Por fim alegou ausência de congruência entre a decisão do 

TCE/TO e a fundamentação quanto à suspensão do art. 2º do Decreto suspenso, 
porque entende que os motivos alegados se referem unicamente à suposta 
irregularidade da atualização da base de cálculo do IPTU considerando os 
índices cumulados dos exercícios base de 2014, 2015 e 2016, prevista no art. 1º 
do Decreto. 

 
Pugnou pela concessão da medida liminar, ante a presença 

dos requisitos autorizadores, para fins de suspender os efeitos da Resolução nº 
06/2017 – Pleno do TCE/TO. 

 
É a síntese do que interessa. DECIDO 

 
Para o deferimento de liminar em mandado de segurança 

devem concorrer dois requisitos legais, quais sejam, a relevância dos motivos 
em que se assenta o pedido na inicial e a possibilidade da ocorrência de lesão 
irreparável ao direito da impetrante, caso ao final seja julgado procedente o 
pedido de mérito — fumus boni juris e periculum in mora. 

 
Na lição do mestre HELY LOPES MEIRELLES, a liminar 

não é uma liberalidade da Justiça; é medida acauteladora do direito do 
impetrante, que não pode ser negada quando ocorrem os seus pressupostos, 
como também não deve ser concedida quando ausentes os requisitos de sua 
admissibilidade.2 

 
Em sede de preliminar exame, não há como conceder a 

ordem mandamental liminarmente requestada, ante a ausência dos 
pressupostos legais a ela inerentes.  

 
Haja vista que não restam efetivamente demonstrados os 

requisitos autorizadores da medida liminar, quais sejam fumus boni iuris e 
periculum in mora. 

 

                                                        
2 MEIRELLES, Hely Lopes. Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, Mandado de 
Injunção, “Habeas Data”, 13ª ed., Ed. RT, 1989, São Paulo, pág. 51. 
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No presente caso pode ocorrer o periculum in mora 
inverso, caso seja concedido o efeito suspensivo pleiteado, de modo a 
permitir o lançamento e a cobrança do IPTU em conformidade à correção 
monetária da base de cálculo efetivada pelo ato normativo, Decreto nº 1.321, 
de 31/12/2016. Podendo gerar um dano irreparável ou de difícil reparação 
para a sociedade, uma vez que após a arrecadação do IPTU majorado terá 
dificuldades em reaver os valores pagos a maior, bem como restabelecer a 
situação anterior. 

 
Ressalto, ainda, que não haverá qualquer prejuízo ao 

requerente, caso seu direito seja reconhecido no julgamento do mérito do 
mandado de segurança, vez que o impetrante poderá usar de outros meios 
legais para obtenção de sua pretensão. 

 
Ausente, portanto, o alegado perigo da demora. 
 
Desse modo, insta consignar que somente após a 

apresentação das informações por parte da autoridade impetrada haverá 
elementos precisos acerca da possível análise do direito vindicado pelo 
impetrante. 

 
Assim, não vislumbro, gize-se, a princípio, a presença da 

plausibilidade do direito violado, a amparar o pleito liminar, pois não restou 
comprovado de plano o periculum in mora, sendo desnecessária a 
manifestação sobre o fumus boni júris, eis que ambos são imprescindíveis 
para a concessão da medida. 

 
A propósito, neste sentido é o entendimento 

jurisprudencial dominante, verbis: 
 

“Os dois requisitos previstos no inciso II (‘fumus boni 
juris’ e possibilidade de lesão irreparável ou de difícil 
reparação) são essenciais para que possa ser concedida a 
medida liminar”.3 

 
                                                        
3 STF-Pleno: RTJ 91/67. Neste sentido: RTJ 112/140. (in Theotônio Negrão, CPC Anotado, 31ª ed., nota 30 ao art. 7º da 
Lei 1.533/51, pág. 1593). 
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“PROCESSUAL - MANDADO DE SEGURANÇA - 
LIMINAR - DENEGAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE 
PRESSUPOSTOS - LIVRE CONVICÇÃO DO JUIZ. - 
Age nos limites de sua competência e da legalidade o juiz 
que denega liminar em mandado de segurança, 
explicitando que o fez, porque não se configuram os 
requisitos para o adiantamento da segurança.”4 

 
ANTE O EXPOSTO, hei por bem em denegar, como de 

fato DENEGO a liminar pleiteada. 
 

NOTIFIQUE-SE a autoridade coatora – Presidente do 
Tribunal de Contas do Estado do Tocantins – para prestar as devidas 
informações, no prazo legal. 

  
Decorrido esse prazo, com ou sem informações, OUÇA-SE 

a Douta Procuradoria Geral da Justiça. 
 
Intime-se. Cumpra-se. 
 
Palmas-TO, 23 de fevereiro de 2017. 

 
 
 

Desembargador MOURA FILHO  
Relator 

                                                        
4 STJ, ROMS 8958/SP, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, 1ª Turma, j. 19/05/1998, DJ 29/06/1998.  
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